


TRESPASSE



o estabelecimento comercial é um conjunto de coisas, corpóreas e incorpóreas, devidamente organizado para a prática do comércio, compreendendo elemen- tos da mais variada natureza que, em comum, têm apenas o facto se encontra- rem interligados para a prática do comércio.
No tocante ao activo, o estabelecimento compreende coisas corpóreas e incorpó- reas: No que toca a coisas corpóreas ficam abarcados os direitos relativos, por exem- plo, a móveis – mercadorias, matéria primas, maquinaria, mobília, instrumentos de trabalho – portanto, todas as coisas que, estando no comércio, sejam pelo comer- ciante afectas a esse exercício. No tocante a coisas incorpóreas pode-se distinguir, por exemplo, o direito ao uso exclusivo da insígnia, do nome do estabelecimento, das marcas, patentes de invenção e os direitos a prestações provenientes de posi- ções contratuais – contratos de trabalho, contratos com fornecedores, contratos de distribuição, de publicidade, de concessão comercial, de agência, de franquia e mesmo contratos relativos a bens vitais (v.g. água, electricidade, gás, telefone) e, bem assim, os direitos provenientes de licenças concedidas pela administração. Pode assim dizer-se que para que haja estabelecimento comercial ele deve ter um conteúdo mínimo necessário para que, em face do ramo de actividade a que se destine, possa prosseguir esse escopo: alguns elementos (bens materiais ou imateriais ou certas posições jurídicas) uma designação e um objectivo, que dêem corpo ao escopo fundamental de qualquer estabelecimento: a realização de uma função produtiva, a que se pode chamar de aviamento, o qual englo- bará, pela ordem natural das coisas, a clientela.
o estabelecimento pode ser objecto de transmissão definitiva ou temporária. Trata-se, de resto, do ponto mais significativo do seu regime: a possibilidade da sua negociação unitária, através de trespasse (se essa transmissão for definitiva) ou cessão de exploração (se a cedência do estabelecimento for meramente temporária - artºs 1109º e 1112º/1a) CCiv..
Assim, o trespasse é o negócio que importa a transmissão da propriedade do estabelecimento comercial considerado na sua totalidade, como unidade eco- nómica e funcional do negócio ou comércio, acarretando a transmissão da po- sição do arrendatário comercial.
Cumpre salientar que o senhorio tem direito legal de preferência (artº 1112º/4
CCiv.).
é um contrato formal.



CONTRATO-PROMESSA DE TRESPASSE



Entre:
1.        Nome completo, estado civil9, profissão, morador em ..., contribuinte fiscal nº ..., portador do bilhete de identidade nº ..., emitido aos .... pelo Arquivo de Identificação de ...., doravante designado por 1º Contratante e
2.        Nome completo, estado civil, profissão, morador em ..., contribuinte fiscal nº ..., portador do bilhete de identidade nº ..., emitido aos .... pelo Arquivo de Identificação de ...., doravante designado por 2º Contratante,
É celebrado e reciprocamente aceite o presente contrato promessa de trespasse, o qual se rege pelas cláusulas seguintes e, no que for omisso, pela legislação aplicável:

1.        O 1º Contratante promete transmitir e o 2º Contratante promete adquirir por trespasse, o estabelecimento comercial de restauração que é detido pelo
1º Contratante e que se situa em (local).

2.        O estabelecimento será transmitido com todos os elementos que o integram, incluindo licenças e alvarás.

3.        O preço do ora prometido trespasse é de ... € (extenso).

4.        O preço total do trespasse, previsto na cláusula anterior, será pago da seguinte forma:
a) ... € já pagos pelo 2º Contratante ao 1º Contratante a título de sinal e
princípio de pagamento;
b) ... € (extenso) na data da escritura ou acto equiparado.

5.        1. Caso não se venha a celebrar o contrato de trespasse por falta imputável ao 1º Contratante, o 2º Contratante poderá exigir a devolução, em dobro, do sinal já pago.
2. Caso o 2º Contratante, sem justa causa, não venha a efetuar o trespasse,
perderá o sinal já pago.



9 Quando casado, mencionar também a identificação do cônjuge e regime de bens do casamento.



6.        O contrato definitivo de trespasse será celebrado no prazo de 45 (extenso) dias, a contar da assinatura do presente contrato-promessa, prorrogável uma única vez por igual período no caso de não estarem reunidos os documentos e requisitos legais necessários à realização do contrato de trespasse, sem prejuízo de eventual aditamento ao presente contrato.

7.        Para resolução dos litígios emergentes do presente contrato serão competentes os tribunais da comarca de ..., com expressa exclusão de quaisquer outros.

O presente contrato é feito em dois exemplares, ambos valendo como originais, os quais vão ser assinados pelos contratantes, sendo um exemplar entregue a cada uma das partes.
LOCAL e DATA O 1º Contratante:
O 2º Contratante:
